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VETO PARCIAL AO PROJETO DE LEI Nº 862, DE 2003

MENSAGEM Nº 013/2005, DO SR. GOVERNADOR DO ESTADO

Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, parcial​mente, o Projeto de lei nº 862, de 2003, aprovado por essa nobre Assembléia, conforme Autógrafo nº 26.161.


De origem parlamentar, a propositura cria o Prêmio “Parlamentar do Futuro”, nas condições que especifica.


Reconhecendo a importância da proposta legislativa, em seu intuito de propiciar condições para desenvolver a consciência política nas crianças, jovens e adolescentes, fortalecendo, em conseqüência, o exercício da cidadania, não posso, todavia, acolher o projeto, na íntegra, vendo-me com​pelido a vetar seus artigos 2º e 3º, pelas razões a seguir enunciadas.


Os dispositivos em apreço estabelecem que a Secreta​ria da Educação deverá promover, anualmente, concurso de redação tendo como assunto as atividades legislativas, destinado aos alunos regulamente matricula​dos na rede de ensino.


Ocorre que o tema versado nos preceitos impugnados, dizendo respeito ao funcionamento e à definição de atribuições de órgão inte​grante da Administração, está situado no campo das atribuições próprias e ex​clusivas do Governador, a ele deferidas pelo ordenamento constitucional em decorrência do princípio da separação de funções entre os Poderes do Estado.


Ao Chefe do Executivo, de fato, cabe, privativamente, dispor sobre essas matérias, seja por meio de decreto, nas hipóteses referidas no artigo 84, inciso VI, letra “a”, seja exercendo a prerrogativa de deflagrar o respectivo processo legislativo, quando necessária a edição de lei para concre​tizar a medida, nos termos do artigo 61, § 1º, inciso II, letra “e”, da Constitui​ção Federal.


Desse ponto de vista, permito-me observar que tal orientação vem sendo iterativamente perfilhada pela Suprema Corte do País, em repetidos julgados. Veja-se, por exemplo, o acórdão proferido na Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 2.646-1, declarando, com fundamento na existência de vício formal de iniciativa, a inconstitucionalidade de lei do Estado de São Paulo, que tinha por escopo dispor sobre organização administrativa do Execu​tivo.


Diante desse quadro, verifica-se que os artigos sob comento não podem ser aceitos, na linha da jurisprudência invocada, sob pena de configurar-se violação ao princípio da independência dos poderes, substrato das regras constitucionais de reserva de iniciativa.


Expostas as razões que me induzem a vetar, parcial​mente, o Projeto de lei nº 862, de 2003, e fazendo-as publicar no Diário Oficial do Estado, nos termos do disposto no § 3º do artigo 28 da Constituição Esta​dual, reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Palácio dos Bandeirantes, em 11 de janeiro de 2005

Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Sidney Beraldo, Presidente da As​sem​bléia Legislativa do Estado.

